
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

REQUERIMENTO n9 859/2018 

• A MUNICIPAL DE ITAPEVI 
APROVADO 	 Sümula: - Requeiro informaco junto ao poder 

executivo, na pessoa do Excelentissimo 

1 i SE1 2018 	Senhor, Igor Soares Ebert, Prefeito Municipal, 

• que junto a Secretaria ou Departamento 

responsável, verifique a possibilidade de 

J 	inclus5o do simbolo do TEA - Transtorno do 

Espectro Autista, nas placas de atendirnento 

preferencial, neste rnunicIpio. 

REQUEJRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário na forma regimental vigente, que seja 

oficiado o poder executivo, na pessoa do ExcelentIssimo Senhor, Igor Soares Ebert, Prefeito 

Municipal, que junto a Secretaria ou Departarnento responsável, verifique a possibilidade, 

de incluso do sIrnbolo do TEA - Transtorno do Espectro Autista, nas placas de atendimento 

preferencial, neste rnunicIpio. 

I. ict-ifirtiui 

Senhor Presidente: - 

Senhores Vereadores: - 

Senhoras Vereadoras: - 

E possIvel verificar, através de urna análise desenvolvida pelo CDC - Center of Deseases 

Control and Prevention, órgao ligado ao governo dos Estados Unidos, no qual prevê que a 

cada 100 criancas que nascern, urna nasce com o TEA - Transtorno do Espectro Autista. Este 

dado nos mostra tamanha a necessidade da protecào dos portadores da doenca, corn 

objetivo de evitar: a discrirninaço; a segregacào social e nào privacào do acesso, já garantido 

por nosso ordenarnento jurIdico, através da LEI N2 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Em 

anexo). 

Observando o cenário exposto, é possIvel observar a importância de garantir a inclusão 

social, colocando o parágrafo 2° da referida lei, o portador do Transtorno do Espectro Autista 

corno deficientes, corn isso, fica claro a necessidade de se obter os benefIcios dos 

enquadrados neste rol. 

Urn dos fatores principais, que pode ser identificado corno sirnbólico, rnas de grande 

irnportância para a inclusào, é a insercào do sIrnbolo nacional do TEA nas placas de 

atendirnento preferencial dos comércios e instituicOes privadas, corn o objetivo de conceder 

urn benefIciojá positivado. 

o rnesmo nao iria onerar o rnunicIpio, tendo por fundarnento, o fato de ser de exclusiva, 

responsabilidade do comerciante a alteracao da placa. 

Sala das Sessöes Bernvindo Morel a Nery, 18 d 	io de 2018. 	 • 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPE VII 
- Estado de Säo Paulo - 

Presidência da Repciblica 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos JurIdicos 

LEI N2 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 

Institul a PolItica Nacional de Proteco dos Direitos da Pessoa corn Transtorno do Espectro 

Autista; e altera o § 3o do art. 98 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. lo Esta Lei institui a PolItica Nacional de Proteco dos Direitos da Pessoa corn Transtorno 

do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecuçio. 

§ lo Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa corn transtorno do espectro autista 

aquela portadora de sIndrorne cilnica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II: 

- deficiência persistente e clinicarnente significativa da cornunicaco e da interacào socials, 

rnanifestada por deflciência rnarcada de cornunicaco verbal e no verbal usada para 

interaco social; ausência de reciprocidade social; falência ern desenvolver e manter relacöes 

apropriadas ao seu nIvel de desenvolvirnento; 

I! - padröes restritivos e repetitivos de cornportamentos, interesses e atividades, 

rnanifestados por cornportarnentos rnotores ou verbais estereotipados ou por 

comportarnentos sensorlais incornuns; excessiva aderência a rotinas e padrôes de 

comportarnento ritualizados; interesses restritos e fixos. 

§ 2o A pessoa corn transtorno do espectro autista é considerada pessoa corn deficiência, 

para todos os efeitos legais. 

Art. 2o Sào diretrizes da Poiltica Nacional de Protecào dos Direitos da Pessoa corn Transtorno 

do Espectro Autista: 

- a intersetorialidade no desenvolvirnento das acöes e das polIticas e no atendirnento a 

pessoa corn transtorno do espectro autista; 

I! - a participaco da cornunidade na forrnulaco de polIticas püblicas voltadas para as 

pessoas corn transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantaco, 

acompanharnento e avaliaco; 

Ill - a atenço integral as necessidades de sa(ide da pessoa corn transtorno do espectro 

autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendirnento multiprofissional e o acesso a 

rnedicamentos e nutrientes; 

IV - (VETADO); 
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- o estImulo a inserco da pessoa corn transtorno do espectro autista no mercado de 

trabalho, observadas as pecuharidades da deficiência e as disposicöes da Lei no 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Crianca e do Adolescente); 

VI - a responsabilidade do poder pibIico quanto a inforrnacao püblica relativa ao transtorno 

e suas implicacôes; 

VII - o incentivo a formaco e a capacitacào de profissionais especializados no atendimento 

a pessoa corn transtorno do espectro autista, bern como a pais e responsveis; 

VIII - o estIrnulo a pesquisa cientIfica, corn prioridade para estudos epidemiológicos 

tendentes a dimensionar a magnitude e as caracterIsticas do problerna relativo ao transtorno 

do espectro autista no Pals. 

Parágrafo ünico. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder püblico 

poderá firmar contrato de direito ptbIico ou convênio corn pessoas jurIdicas de direito 

privado. 

Art. 3o Sao direitos da pessoa corn transtorno do espectro autista: 

I - a vida digna, a integridade f(sica e moral, o livre desenvolvirnento da personalidade, a 

seguranca e o lazer; 

II - a proteco contra qualquer forma de abuso e expIoraco; 

III - o acesso a acOes e servicos de saide, corn vistas a atenco integral as suas necessidades 

de saüde, incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que no definitivo; 

b) o atendimento rnultiproflssional; 

c) a nutriçào adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicarnentos; 

e) inforrnacOes que auxiliern no diagnóstico e no tratamento; 

IV - o acesso: 

a) a educaco e ao ensino prof issionalizante; 

b) a moradia, inclusive a residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) a previdência social e a assistência social. 
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arágrafo inico. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno An 

espectro autista inclulda nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do 

art. 2o, teri direito a acompanhante especializado. 

Art. 4o A pessoa corn transtorno do espectro autista no serj submetida a tratamento 

desumano ou degradante, no será privada de sua liberdade ou do convIvio familiar nem 

sofrerj discriminaco por motivo da deficiência. 

Pargrafo ünico. Nos casos de necessidade de internacào rnédica em unidades 

especializadas, observar-se-á o que dispOe o art. 4o da Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001. 

Art. 5o A pessoa corn transtorno do espectro autista nào sera impedida de participar de 

pIanos privados de assistência a saide em razào de sua condicao de pessoa corn deficiência, 

conforme dispöe o art. 14 da Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998. 

Art. 6o (VETADO). 

Art. 7o 0 gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a rnatrIcula de aluno corn 

transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, sera punido corn multa 

de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mInimos. 

§ 10 Em caso de reincidência, apurada por processo adrninistrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo. 

§ 2o (VETADO). 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

Brasilia, 27 de dezembro de 2012; 1910 da lndependência e 124o da Repiiblica. 

DILMA ROUSSEFF 

José Henrique Paim Fernandes 

Miriam Beichior 
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